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RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : J DA S P J - MENOR IMPÚBERE
REPR. POR : M DE S M
ADVOGADO : ODILON MANOEL RIBEIRO - SP252670
AGRAVADO : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE
ADVOGADOS : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - RJ095502

ALBERTO MARCIO DE CARVALHO - SP299332
FERNANDA ANATILDES FERRARI - SP399583

EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. TEMA 1.295. DECISÃO QUE
DETERMINA A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA QUE
PERMANEÇA SOBRESTADO ATÉ O JULGAMENTO DOS RECURSOS RECEBIDOS
COMO REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA. ATO DE SOBRESTAMENTO
DESTITUÍDO DE CARÁTER DECISÓRIO. IRRECORRIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE
PREJUÍZO.
1. "É firme a orientação desta Corte segundo a qual a decisão que determina a
devolução dos autos para que, após publicado o acórdão relativo ao recurso repetitivo,
o Recurso Especial seja novamente examinado pelo Tribunal de origem, não gera
prejuízo à parte recorrente. Nesse contexto, a determinação de sobrestamento, com o
efetivo retorno dos autos à Corte estadual, a fim de que lá seja exercido o competente
juízo de retratação/conformação (arts. 1.040 e 1.041 do CPC/2015), não possui carga
decisória, sendo portanto irrecorrível, salvo se demonstrado, efetivamente, erro ou
equívoco patente, o que não ocorre no caso dos autos" (AgInt nos EDcl no REsp
1.901.625/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em
3.5.2021, D Je de 1°.7.2021).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da22/04/2025 28/04/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e
Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .30 de abril de 2025

 

Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora
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EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. TEMA 1.295. DECISÃO QUE
DETERMINA A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA QUE
PERMANEÇA SOBRESTADO ATÉ O JULGAMENTO DOS RECURSOS RECEBIDOS
COMO REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA. ATO DE SOBRESTAMENTO
DESTITUÍDO DE CARÁTER DECISÓRIO. IRRECORRIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE
PREJUÍZO.
1. "É firme a orientação desta Corte segundo a qual a decisão que determina a
devolução dos autos para que, após publicado o acórdão relativo ao recurso repetitivo,
o Recurso Especial seja novamente examinado pelo Tribunal de origem, não gera
prejuízo à parte recorrente. Nesse contexto, a determinação de sobrestamento, com o
efetivo retorno dos autos à Corte estadual, a fim de que lá seja exercido o competente
juízo de retratação/conformação (arts. 1.040 e 1.041 do CPC/2015), não possui carga
decisória, sendo portanto irrecorrível, salvo se demonstrado, efetivamente, erro ou
equívoco patente, o que não ocorre no caso dos autos" (AgInt nos EDcl no REsp
1.901.625/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em
3.5.2021, D Je de 1°.7.2021).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno ajuizado em face da decisão de fl. 488. 
A parte agravante sustenta que "descreveu percucientemente como se deu

a ofensa aos artigos invocados, não cabendo ao r. despacho agravado classificar uma
doença dessa gravidade como comum, para justificar o sobrestamento do feito como
se todas as comorbidade fossem iguais; isto é, cada indivíduo possui metabolismo
diferente produzindo reações adversa quando submetido a tratamento médico, logo ao
primeiro juízo de pré-análise de mérito, exercido pelo I. Julgador, sobrestar a lide não é
o mais sensato" (fl. 494).

Impugnação às fls. 505/514. 
É o relatório. 
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VOTO

Reitero que a questão acerca da definição sobre "possibilidade de o plano
de saúde limitar ou recusar a cobertura de terapia multidisciplinar prescrita ao paciente
com transtorno global do desenvolvimento" foi afetada ao rito dos recursos
Representativos de Controvérsia nos autos dos Recursos Especiais n. 2.153.672/SP e
2.167.050/SP, da relatoria do Ministro Antonio Carlos Ferreira, vinculados ao Tema
Repetitivo nº 1.295/STJ. 

Dessa forma, caracterizada a identidade de questão de direito submetida à
sistemática dos recursos repetitivos, a devolução dos autos ao Tribunal de origem é
medida que se impõe, nos termos do art. 256, L, inciso I, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça.

Ressalto, por outro lado, que é firme a orientação desta Corte de que a
decisão que determina a devolução dos autos ao Tribunal de origem, com a respectiva
baixa, para nele permanecerem sobrestados até o julgamento do mérito dos recursos
recebidos como representativos de controvérsia, não gera prejuízo à parte recorrente.

Com efeito, a determinação de sobrestamento, com o efetivo retorno dos
autos à Corte local, a fim de que lá seja exercido o competente juízo de retratação
/conformação (arts. 1.040 e 1.041 do CPC/2015), não possui carga decisória, sendo
portanto irrecorrível, salvo se demonstrado, efetivamente, erro ou equívoco patente, o
que não ocorreu no presente caso. Nesse sentido, confiram-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ICMS SOBRE TARIFA DE USO DO
SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO (TUSD). DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO
TRIBUNAL DE ORIGEM. MATÉRIA COM REPERCUSSÃO GERAL
RECONHECIDA E DETERMINAÇÃO DE SUSPENSÃO (ART. 1.035, § 5º, DO CPC
/2015). ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO
ATACADA. 1. É firme a orientação desta Corte segundo a qual a decisão que
determina a devolução dos autos para que, após publicado do acórdão relativo ao
recurso repetitivo, o Recurso Especial seja novamente examinado pelo Tribunal de
origem, não gera prejuízo à parte recorrente. Nesse contexto, a determinação de
sobrestamento, com o efetivo retorno dos autos à Corte estadual, a fim de que lá
seja exercido o competente juízo de retratação/conformação (arts. 1.040 e 1.041
do CPC/2015), não possui carga decisória, sendo portanto irrecorrível, salvo se
demonstrado, efetivamente, erro ou equívoco patente, o que não ocorre no caso
dos autos. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.140.843/PR, Rel. Ministra Regina
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em , D Je  e AgInt no23/10/2018 30/10/2018
AR Esp n. 1.151.542/DF, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 

, DJe .)25/10/2018 6/11/2018
2. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.901.625/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 3.5.2021, DJe de 1°.7.2021)
 
PETIÇÃO RECEBIDA COMO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA
ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DETERMINOU A RESTITUIÇÃO
DOS AUTOS À ORIGEM PARA O EXERCÍCIO DO JUÍZO DE CONFORMIDADE.
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1. Petição recebida como agravo interno pelo relator. 
2. A decisão que determina a devolução dos autos à origem, a fim de que lá seja
exercido o juízo de retratação antes da apreciação do respectivo recurso especial
pelo STJ, não possui carga decisória e não acarreta prejuízo às partes. Por isso, é
provimento irrecorrível. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
(PET nos E Dcl no AgInt nos E Dcl no R Esp 1.851.951/RS, Rel. Ministro MARCO
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 31.5.2021, D Je de 4.6.2021)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
CIVIL PÚBLICA EM FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM
PARA QUE PERMANEÇA SUSPENSO O RECURSO ATÉ A PUBLICAÇÃO DO
ACÓRDÃO PARADIGMA. ATO DE SOBRESTAMENTO DESTITUÍDO DE
CARÁTER DECISÓRIO. IRRECORRIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO.
1. Ação civil pública em fase de cumprimento de sentença em razão de pagamento
de diferenças remuneratórias relativas a depósitos mantidos em cadernetas de
poupança.
2. Conforme a jurisprudência do STJ, havendo o reconhecimento de repercussão
geral, ou afetação para julgamento como repetitivo de recurso especial, é de rigor
a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que se aguarde o julgamento da
matéria paradigma. Esta decisão é irrecorrível, por não gerar nenhum prejuízo para
a parte. Eventual argumentação de também pode ser formulada nodistinguishing 
juízo a quo. Precedentes.
3. Não se deve conhecer do recurso de agravo interno impugnando a decisão que
determinou a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que observe a
sistemática prevista nos arts. 1.039 e 1.040 do CPC/2015, tendo em vista que o
aludido sobrestamento não é capaz de gerar nenhum prejuízo às partes, motivo
pelo qual é irrecorrível. Precedentes.
4. Agravo interno no recurso especial não conhecido.
(AgInt no R Esp 1.916.576/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA
TURMA, julgado em 1°.6.2021, D Je de 8.6.2021).
 
Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto. 
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/04/2025 28/04/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e

Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João
Otávio de Noronha.

 

Brasília, 28 de abril de 2025
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